4
6
[image: image2.wmf] PROCESSO CEE Nº 937/2000                PARECER CEE Nº 644/02



[image: image1.wmf]         CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO

PRAÇA DA REPÚBLICA, 53 - FONE: 255-2044

CEP: 01045-903 - FAX: Nº 231-1518

PROCESSO CEE Nº : 937/2000

INTERESSADO         : Instituto Municipal de Ensino Superior de Bebedouro "Victório Cardassi"

ASSUNTO                 : Aprovação do Curso de Graduação em Serviço Social

RELATOR



    : Consº Fábio Romeu de Carvalho

PARECER CEE Nº      644/2002            CES          Aprovado em 18-12-2002

CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO

Trata-se de processo em que a Instituição pleiteia, por meio do Ofício nº 131/2000 - IMESB, datado de 18 de outubro de 2000, a aprovação de um Curso de Graduação em Serviço Social.

Para análise dos autos e emissão de parecer técnico, foram designadas, pela Portaria CEE-GP nº 78/2001, de 03/05/01, as especialistas Maria Lúcia Rodrigues e Maria Carmelita Yasbek.

Com base no relatório das especialistas, em Parecer CEE nº 368/2001, da eminente Consª. Marília Ancona Lopez, foi deferida aprovação prévia do Curso de Graduação em Serviço Social do Instituto Municipal de Ensino Superior de Bebedouro "Victório Cardassi", fixando-se "o prazo máximo e improrrogável de até um ano, a partir da data da expedição do ato de aprovação prévia do projeto" para o Instituto "solicitar a autorização para o funcionamento do curso."

O Parecer foi homologado pela Secretaria de Educação do Estado em 02/01/02, dando origem à Portaria CEE-GP nº 07/2002, de 08/01/02.

Por meio do Ofício nº 113/2002, de 19/07/02, o Instituto Municipal de Ensino Superior de Bebedouro "Victório Cardassi" solicitou a autorização para o funcionamento do Curso de Graduação em Serviço Social, portanto, dentro do prazo estabelecido.

Para emissão de parecer técnico, foram designadas, pela Portaria CEE-GP nº 351/2002, de 10/09/02, as mesmas especialistas Maria Lúcia Rodrigues e Maria Carmelita Yasbek.

1.2 APRECIAÇÃO

A matéria encontra-se regulamentada pela Deliberação CEE Nº 07/2000, de 19/04/00, alterada pela Deliberação CEE Nº 24/2002, de 22/05/02, que, além de outras coisas, estabelece:

Art. 1º – A autorização para funcionamento e reconhecimento de novos cursos de graduação e habilitações em instituições de ensino superior do sistema estadual de ensino são regulados por esta Deliberação.

 § 1º - A autorização de que trata o "caput" será feita em duas fases, a saber: aprovação prévia do projeto e expedição de ato autorizativo da instalação do curso ou habilitação proposto no projeto.

§ 2º - (...).

Art. 2º – O pedido de autorização para cursos e habilitações novos será dirigido à Presidência do Conselho Estadual de Educação (...).

Art. 3º – Os pedidos de autorização de novos cursos serão instruídos com informações e documentos especificados neste Artigo e no Artigo seguinte.






(.................................................................)

Art. 9º – No prazo máximo e improrrogável de um ano, a partir da data da expedição do ato de aprovação prévia do projeto e do termo de compromisso, a entidade solicitante comunicará expressamente o cabal cumprimento dos termos do compromisso assinado, para fins de verificação.

Parágrafo único – A Câmara de Educação Superior designará Especialista para exame in loco do efetivo cumprimento das obrigações assumidas.

Art. 10 – O relatório do Especialista deverá ser conclusivo sobre o cumprimento dos compromissos e, após exame pela Câmara de Ensino Superior, será encaminhado à apreciação do Conselho Pleno.

Parágrafo único – Após manifestação do Conselho Pleno, a Presidência do Conselho expedirá ato autorizativo até a data de reconhecimento ou determinará seu arquivamento.

Da análise do processo e do relatório técnico das especialistas, que analisaram in loco as condições da instituição e do projeto, destacam-se as seguintes informações:

I) Infra-estrutura

a) Salas de aula: apresentam boas condições para o funcionamento do curso;

b) Ambientes especiais: atendem às exigências padrões, havendo a se destacar os espaços físicos reservados ao Serviço Social, em fase de construção;

c) Biblioteca: apresenta boas condições de acervo (ainda um pouco reduzido) e de espaço físico, mas carece de um condicionamento térmico devido às condições climáticas da região;

d) Laboratórios: atendem às necessidades do curso;

e) Dependências administrativas: em boas condições de funcionamento;

f) Espaços reservados aos alunos: atendem ao necessário, tendendo a melhorar muito com o término de uma nova construção.

II – Do Projeto Pedagógico

a) Acervo da biblioteca: a biblioteca, com já foi dito, apresenta acervo ainda reduzido, mas existe consciência e medidas da Direção da Faculdade no sentido de melhorar estas condições;

b) Computadores: há grande disponibilidade de computadores com boa configuração para alunos e professores, além de haver pessoal técnico de apoio para acesso às redes de informação;

c) Materiais e equipamentos de laboratórios: o curso dispõe do necessário para um bom e moderno desenvolvimento pedagógico ("xerox", retroprojetores, sistemas de vídeos etc.);

d) Atividades práticas: há a predisposição da Direção da Faculdade para implantar um programa de estágio supervisionado voltado às peculiaridades regionais;

e) Corpo docente: o Instituto apresenta preocupação e atitudes para manter um corpo docente de qualidade, exigindo o título mínimo de mestre para contratar seus professores, integrando-os em projetos de pesquisa e cirando condições para isso (já está em funcionamento um Núcleo de Estudos e Pesquisas, que envolve alunos e docentes em iniciação científica).

As especialistas concluíram seu relatório da seguinte maneira: 

"Finalmente, é importante mencionar que todas as sugestões indicadas no parecer datado de 13/06/2002 foram bem acatadas, particularmente aquelas relativas ao conteúdo, ementa e bibliografia das disciplinas, ficando também mais clara a lógica que norteou a distribuição das disciplinas durante os quatro anos de curso.

"Face ao exposto nosso parecer é favorável ao início do curso já para funcionamento a partir do ano 2003."

Por tudo que foi exposto, somos favoráveis à autorização solicitada, recomendando que, por ocasião do reconhecimento, seja verificado o atendimento das recomendações contidas no Parecer CEE nº 368/2001, principalmente, no que diz respeito à insuficiência de livros e periódicos específicos da área, na biblioteca.

2. CONCLUSÃO 

Diante do exposto e considerando-se os documentos constantes do processo, autoriza-se o funcionamento do curso de Graduação em Serviço Social, do Instituto Municipal de Ensino Superior de Bebedouro "Victório Cardassi", IMESB, para funcionar em regime seriado anual, a partir do ano 2003, nos turnos diurno e noturno, com noventa vagas anuais e uma entrada por ano. 

A presente autorização de funcionamento tornar-se-á efetiva por ato próprio deste Conselho, após homologação do Parecer pela Secretaria de Estado da Educação.

São Paulo, 08 de dezembro de 2002.

Consº Fábio Romeu de Carvalho

                     Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o Voto do Relator. 

Presentes os Conselheiros: Ada Pellegrini Grinover, Angelo Luiz Cortelazzo, Arthur Fonseca Filho, Cláudio Benedito Gomide de Souza, Fábio Romeu de Carvalho, João Gualberto de Carvalho Meneses, Mário Vedovello Filho, Sonia Aparecida Romeu Alcici, Sonia Teresinha de Sousa Penin e Vera Aparecida Taboada de Carvalho Raphaelli.

Sala da Câmara de Educação Superior, em 18 de dezembro de 2002.

Consº João Gualberto de Carvalho Meneses
Vice-Presidente da CES

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Superior, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 18 de dezembro de 2002.

FRANCISCO JOSÉ CARBONARI

                   Presidente
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